MOÇÃO Nº 48
,  DE 2005

Tramita no Câmara Federal proposição dispondo sobre a criminalização de violação de direitos e de prerrogativas do advogado. Trata-se do Projeto de lei nº. 4.915, de 2005, apresentado pela nobre Deputada Federal Mariângela Duarte, anexado a ele, encontra-se o PL nº. 5083, de 2005 apresentado pela nobre Deputado Federal Paulo Lima e o PL nº. 5282, de 2005 apresentado pela nobre Deputada Federal  Elimar Máximo Damasceno que encontrando-se, atualmente, sob apreciação das Comissões Técnicas da Câmara Federal

Inquestionavelmente, a aprovação do Projeto de lei em apreço se revestiria de extraordinária importância, uma vez que sempre que o exercício das prerrogativas dos advogados for violado estará ocorrendo uma lesão de direito. E essa não é uma discussão corporativa porque, quando se fala nas prerrogativas do advogado, estamos colocando em jogo a questão da tutela dos direitos e garantias dos cidadãos. A lei Federal 8.906/94, que criou o Estatuto da Advocacia, estabelece que o advogado é indispensável à administração da justiça, presta serviço público e exerce função social, as suas prerrogativas não são regalias nem atributos isolados dos advogados, mas constituem em dever imposto a todas as autoridades – judiciárias, policiais, administrativas, legislativas, e a violação ao bem jurídico tutelado aos direitos e prerrogativas do advogado, comprometem os direitos correspondentes às liberdades individuais que legalmente lhe  são confiados para o respectivo patrocínio.



Assim, estamos evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os lideres dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o projeto de lei nº. 4.915, de 2005, de autoria da Deputada Federal Mariângela Duarte, e os anexado a ele PL. nº. 5083 e 5282 de 2005, que dispõe sobre “criminalização de violação de direitos e prerrogativas do advogado” seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 8/6/2005 

a) José Bittencourt 
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